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      Capítulo 1




      Estratégias de recuperação de áreas degradadas


    




    Áreas degradadas existem no mundo por diversas causas e geram diversos impactos no meio físico, biótico e social. Entender o grau de degradação é o primeiro passo para caracterizar o impacto ambiental originado e buscar estratégias adequadas de recuperação, ou ainda a combinação de estratégias que respondam ao problema existente.




    A partir disso, através de um roteiro base, desde o planejamento inicial até o monitoramento da área recuperada serão apresentadas as medidas operacionais de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) para nortear sua elaboração e contextualização.




    Serão também apresentadas as diferentes técnicas de recuperação adotadas no PRAD a partir do diagnóstico, incluindo intervenções no solo antes da recomposição vegetal propriamente dita.




    Com este panorama geral, espera-se uma compreensão da importância e interface dos meios biótico e físico no ecossistema e como o PRAD direcionará as ações compromissadas junto aos órgãos ambientais competentes.




    1 Fatores que levam à degradação de áreas




    “Ambientes degradados” ou “degradação ambiental” são termos frequentemente pontuados na mídia e colocados em discussão nas avaliações de impactos ambientais. E esta degradação, que pode ser decorrente de uma perturbação de origem antrópica ou natural, vem ao encontro do rompimento do equilíbrio de um ambiente estável, resultando como um impacto negativo para o ambiente como um todo (SANCHES, 2014).




    Estes impactos negativos podem apresentar diferentes graus de degradação em um nível em que a recuperação espontânea do ambiente não acontece, e o retorno à estabilidade é praticamente impossível se não houver a interferência do homem para a reversão dos processos degradatórios.




    Cenários de degradação como os supracitados podem ter origem natural, e neste caso ocorrem sem a intervenção humana. Para melhor exemplificar, tem-se os deslizamentos de terra em função de fortes tempestades, derramamentos de lavas vulcânicas, furacões, deslocamento de dunas etc. Mas embora os eventos naturais de degradação ocorram, muitas vezes o ser humano contribui ativamente para alterações ambientais através do efeito estufa e o aquecimento global (fenômenos naturais de degradação), ou seja, uma participação indireta que tem sido cada vez mais frequente e preocupante nos dias atuais.




    Por outro lado, a degradação de origem antrópica tem sido recorrente e os fatores de causa os mais diversos. Os principais fatores de degradação desencadeados pela ação humana são:




    

      	Expansão da área agrícola: quando se fala em expansão agrícola, muitas áreas antes ocupadas por florestas são desmatadas para dar espaço a áreas de campos de cultivo ou pastagem. Sem o devido manejo e dependendo da intensidade de uso, a degradação é agravada através da redução de fertilidade do solo, nutrientes exportados pelas culturas, prática de queima de restos vegetais e de pastagens, compactação e erosão pelo pisoteio do gado e pelo trânsito de máquinas agrícolas.




      	Fogo: com o fogo, o horizonte superficial do solo é o mais afetado e faz com que o solo fique exposto ao sol (reduz sua umidade) e à chuva (desencadeia o processo de erosão), o que reduz sua capacidade produtiva (CAPECHE et al., 2012). O fogo elimina nutrientes fundamentais para as plantas, como potássio, fósforo e nitrogênio, aumenta a liberação de dióxido de carbono e, por meio das cinzas, polui ar, rios, águas subterrâneas e nascentes. Além disso, a biodiversidade abaixo do solo é tão grande quanto acima dele e o fogo pode vir a matar microrganismos importantes que estabelecem associação ou simbiose com as plantas (REDIN et al., 2011).




      	Expansão da área urbana: a expansão da área urbana por ocupação e construção irregulares é um dos fatores de degradação que explicam a redução de extensas áreas florestais e de biomas importantes no nosso país, como é o caso da Mata Atlântica. Hoje, este bioma possui uma percentagem reduzida de sua formação original, que ocorreu em função da supressão vegetal sem planejamento e de forma indiscriminada nos mais diferentes contextos e realidades do país.




      	Abertura de estradas: em um contexto amplo, a construção de estradas tanto na fase de implantação quanto operação traz implicações ambientais, como o aumento de ruídos, poeiras e gases; início e aceleração dos processos erosivos, carreamento de sólidos e assoreamento de cursos d’água, supressão da vegetação nativa, interferência nos habitats, bem como fragmentação e redução do fluxo gênico. Além disso, a abertura de estradas favorece o aumento da caça predatória, atropelamento de animais, desenvolvimento de vetores, comércio ilegal, além do corte de lenha e madeira, extração ilegal de recursos naturais em geral e incentivo do garimpo ilegal. A presença de estradas em um local ainda pode ser tratada como um vetor de ocupação, geralmente irregular, que está associado ao problema da expansão da ocupação desordenada. Como exemplo, tem-se o padrão “espinha de peixe” que ocorre na Amazônia em função de polígonos de desmatamentos.




      	Mineração: a atividade de mineração prevê vários impactos ambientais; o primeiro deles está ligado à supressão da vegetação e que apesar de ser pontual possui uma potencialidade de degradação maior, com ações de recuperação mais difíceis, lentas e com altos custos. Dependendo do depósito do minério, as operações de escavação podem ocorrer em minas subterrâneas ou minas a céu aberto. No segundo caso, envolve uma rotina de remoção de todo o solo superficial (que é a sua camada mais fértil) desconfigurando toda a paisagem. Outros transtornos, como suspensão de material particulado, ruídos, sobrepressão acústica e vibrações no solo, também estão associados a todo o processo (MECHI; SANCHES, 2010).




      	Poluição súbita/acidental e poluição gradual/paulatina: riscos ambientais e que causam a poluição da água, do solo e do ar existem e podem ocorrer tanto por questões súbitas (acidentes ambientais) como de naturezas graduais (poluição ambiental). Como exemplo para a poluição súbita tem-se eventos como tombamento de caminhões na estrada, explosões e incêndios, catástrofes naturais, de rompimento de barragens, entre outros. Já no segundo caso, a poluição gradual está ligada a eventos como vazamentos de petróleo, vazamentos de gasolina, uso indiscriminado de agrotóxicos, fertilizantes, pesticidas, herbicidas; cemitérios, infiltração de fossas sépticas, disposição de lixo doméstico e industrial no solo e cursos d’água, entre outros. A poluição gradual é resultado de um processo lento e muitas vezes imperceptível, ou muitas vezes o problema só será detectado no futuro pela difícil mensuração enquanto ocorre. Lembrando que despoluir envolve um custo alto, de modo que planejamento e gestão ambiental sempre será a melhor opção para evitar a contaminação (SILVA JÚNIOR, 2016; MARQUES et al., 2011).




      	Obras de infraestrutura: para obras de infraestrutura, a indústria da construção civil se destaca como grande geradora de impactos ambientais pela vulnerabilidade que causa nos corpos d’água, alteração da qualidade do ar, insalubridades pela deposição de resíduos. Outros destaques para obras de infraestrutura são as barragens para contenção de rejeitos, uma obra de engenharia que altera as condições ambientais. Em caso de uma falha no monitoramento destas barragens, pode ocorrer sua ruptura, e grandes extensões de área podem ser afetadas, comprometendo o ecossistema como um todo, além do meio social envolvido. Dois eventos desta natureza, em Mariana e Brumadinho, ocorreram no Brasil e tiveram repercussão mundial pelo nível de degradação. O processo de degradação ocorre em diferentes níveis e isso determinará a recuperação de uma área, espontaneamente ou com interferência para a correção. Na figura 1 a seguir é possível também relacionar os principais mecanismos de degradação no solo desencadeados pela ação humana e pela ação natural.


    




    

      Figura 1– Principais mecanismos de degradação no solo de origem natural e antrópica
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      Fonte: adaptado de LAL (1998).


    




    Neste contexto, o que vai nortear o processo da reversão da degradação será a resiliência e a resistência. A resiliência é a capacidade do ambiente retornar ao seu estado original após a perturbação; e a resistência é a capacidade do ecossistema de resistir a um determinado distúrbio; ou seja, se o ecossistema perde a sua resiliência, ele se torna degradado. Através de um bom diagnóstico da área em campo será possível identificar o fator de degradação para definição das estratégias ou até mesmo combinações de estratégias para recuperar estas áreas (BRANCALION et al., 2015).




    Na legislação brasileira, o termo degradação ambiental é esclarecido na Lei nº 6.938/81 (BRASIL, 1981), que institui a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Em seu artigo 3º, inciso II, a degradação ambiental é definida como qualquer alteração adversa das características do meio ambiente”. Já o Decreto Federal nº 97.632/1989, que regulamenta a PNMA e dispõe sobre o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, também conceitua a degradação como




    

      os processos resultantes dos danos ao meio ambiente, pelos quais se perdem ou se reduzem algumas de suas propriedades, tais como a qualidade ou a capacidade produtiva dos recursos ambientais.


    




    Conceitos importantes que darão suporte para traçar o passo a passo na elaboração do PRAD onde a intervenção do homem se torna imprescindível em uma área que ao se tornar degradada não consegue se autorrecuperar.




    2 Medidas operacionais do PRAD: do objetivo à implantação




    O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD), como mencionado anteriormente, está sustentado em algumas leis e decretos, sendo aplicado a qualquer pessoa jurídica ou física que tenha degradado ou perturbado o ambiente, que é obrigada a restitui-lo. Caso isso não seja cumprido, sanções penais e administrativas são aplicáveis conforme preceitos da Lei 9.605/1998, conhecida pela Lei de Crimes Ambientais (BRASIL, 1998).




    No PRAD são apresentadas todas as diretrizes metodológicas em nível de planejamento para restaurar os ambientes degradados ou perturbados. Para nortear sua elaboração, a Instrução Normativa 11/2014 do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade estabelece todos os procedimentos desde sua concepção até o monitoramento através do termo de referência (BRASIL, 2014).




    Ainda como forma de auxiliar a promoção da recuperação de áreas degradadas, o Ministério do Meio Ambiente – MMA, por intermédio do Departamento de Florestas (DFLOR) e do Departamento de Revitalização de Bacias Hidrográficas (DRB), e o Ministério da Integração Nacional (MI), por meio da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco (Codevasf) criaram os Centros de Referência em Recuperação de Áreas Degradadas (CRADs). Os CRADs desenvolvem modelos de recuperação de áreas degradadas em áreas protótipos para facilitar a replicabilidade destas ações e ainda promover cursos de capacitação. Atualmente, existem sete CRADs no Brasil, todos estão localizados na bacia do Rio São Francisco (BRASIL, 2021).
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      No portal do Ministério do Meio Ambiente você encontra a listagem de CRADs existentes no Brasil e suas ações.




      

        




        


      


    




    Não existe uma receita a ser seguida para elaboração de um PRAD, mas algumas premissas fazem parte de um roteiro básico em sua elaboração e serão abordadas na sequência.




    2.1 Definição de objetivos e zoneamento ambiental




    Os objetivos e as metas de um PRAD estão atrelados a definição de sua escala, ou seja, a abrangência da área a ser recuperada. Para facilitar esta questão, muitas vezes volta-se para situações específicas, já que recursos e tempo são muitas vezes insuficientes, e abranger toda uma propriedade ou várias propriedades pode ser oneroso. Por exemplo, em uma propriedade pode-se recuperar uma Área de Preservação Permanente (APP) e sua Reserva Legal, ou ainda uma voçoroca pontual, uma nascente degradada, um talude, entre outros.




    Atrelado ainda aos objetivos, o PRAD deve prever também o estabelecimento do uso futuro daquela área a ser restaurada, pois nem sempre o objetivo principal vai ser a conservação; até mesmo pelo nível de degradação associado. Num plano de fechamento de mina, por exemplo, após sua exploração, um novo uso pode ser atribuído àquela área. Uma decisão deve ser tomada em consenso pelas partes envolvidas. As possibilidades em transformar estes ambientes são muitas e deverão ser alinhadas com os benefícios que trarão para a sociedade como um todo. Como alternativas para esse uso futuro, existe a construção e criação de parques, memoriais, centros culturais, museus etc.
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      O Parque Municipal das Mangabeiras, em Belo Horizonte, Minas Gerais, é um local aberto ao público destinado à preservação e pesquisa ambiental. No passado (entre as décadas de 1960 e 1970), ele foi uma mina de exploração de ferro da empresa Ferrobel.




      

        




        


      


    




    Numa escala mais ampla, em que o contexto a ser considerado é toda uma propriedade, bacia ou microbacia, vem sendo adotada a adequação ambiental, ou seja, é realizada uma análise geral da área, apontadas todas as situações irregulares e as áreas que necessitam de intervenção para conservar ou ainda restaurar a cobertura vegetal (BRANCALION et al., 2015).




    A partir da identificação dos agentes de degradação são delimitadas as áreas de influência e avaliado o grau de degradação na área. Neste momento, é traçado o planejamento inicial dos objetivos do PRAD de acordo com a legislação vigente, adesão voluntária por parte do proprietário rural, aspectos econômicos e sociais.




    É sabido que não existe “receita de bolo” para o PRAD, mas o planejamento na forma de um roteiro deve estar bem alinhado para a elaboração de um documento sólido e com argumentos técnicos pautados desde o diagnóstico até o acompanhamento das ações de recuperação. Uma boa maneira de saber se a elaboração foi bem realizada é através dos feedbacks do órgão ambiental competente acerca do documento protocolado.




    2.1.1 Roteiro base para elaboração do PRAD




    Neste roteiro estão previstos os itens básicos de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, que não deve dispensar a consulta às legislações ambientais vigentes em todas as esferas para atendimento nem as diretrizes de um termo de referência mais específico que pode vir a ser disponibilizado pelos órgãos ambientais do estado.




    A introdução inicia com o resumo do PRAD constando o estado de degradação ambiental da área, objetivos, metas do projeto, caracterização da região e equipe responsável pela elaboração do PRAD. Ressalta-se que, ao citar o fator de degradação, seja poluição, desmatamento, fogo, etc., deve-se, quando pertinente, classificá-los em relações aos padrões definidos em resoluções e normas oficiais (ABNT, Conama etc.).




    Num segundo momento da parte introdutória, a caracterização da origem da degradação deve trazer todas as informações pertinentes, como: informações gerais, licenciamento ambiental da atividade inicial, localização e acesso, área degradada, mão de obra, período de funcionamento, informação sobre a atividade exploratória.




    Num terceiro momento são realizadas as caracterizações ambientais e quantificações das áreas degradadas. Nesta diagnose de pós-degradação são descritos o estágio em que se encontra, a resiliência local e os impactos decorrentes.




    Em seguida, é traçado o Plano de Recuperação de Áreas Degradadas, que vai reconstituir o meio físico e biótico afetados. Após a implantação do plano, este deve ser monitorado por meio de indicadores ambientais. Estes indicadores, ao serem comparados às metas e aos objetivos preestabelecidos, vão permitir a avaliação do desempenho das ações (SANCHEZ, 2020). A previsão de insumos, custo e cronograma referente à execução do plano deve ser listada ao fim do documento.




    2.2 Técnicas de recuperação




    As técnicas para recuperar uma área degradada devem ser escolhidas ou combinadas de acordo com o diagnóstico da área. Muitas vezes só a recomposição vegetal não é suficiente, e a aplicação de técnicas de bioengenharia e de manejo e conservação do solo, biorremediação e fitorremediação devem ser levadas em consideração, caso necessário. Tais ações visam a estabilidade física, química e biológica destes ambientes.




    2.2.1 Recuperação do solo




    Antes da recomposição vegetal (que é a etapa final do PRAD), em algumas situações serão necessárias intervenções de preparo e conservação do solo, como reconformação topográfica do terreno e dos leitos fluviais, controle de erosão e descontaminação e proteção do solo.




    Para que se realize a reconformação topográfica é preciso avaliar as características morfológicas do terreno como um todo. Trazendo à tona o rompimento da barragem de Fundão em Mariana, toda a reconfiguração do terreno e recaracterização do leito fluvial teve que ser feita pela Fundação Renova, já que o arraste do rejeito causou uma descaracterização desta área quando comparada à condição pretérita. E pensando nesse cenário de rompimento de barragens, uma linha estratégica deve ser seguida para estruturar um PRAD:




    

      	isolar e cessar as fontes de degradação;




      	conter o rejeito na área por meio de obras de engenharia de infraestrutura e bioengenharia;




      	revegetação de taludes e reflorestamento de áreas com topografia favorável;




      	restabelecimento das funções ecológicas e ecossistêmicas da área;




      	monitoramento do PRAD (FUNDAÇÃO RENOVA, 2021).


    




    A bioengenharia citada na linha estratégica também contempla uma prática de conservação do solo através de sua cobertura com estruturas vivas para controle de erosão, sedimentos e inundações. Através da bioengenharia é possível obter o estabelecimento do solo por meio das raízes e sistemas de cobertura vegetal (SANTOS; OLIVEIRA, 2015). Várias destas estratégias serão discutidas no capítulo 5.




    Outras práticas conservacionistas, como técnicas vegetativas e mecânicas, também poderão ser usadas e irão assegurar o controle na perda de solo e uma maior quantidade de infiltração de água nos lençóis freáticos. As principais delas são: controle de voçorocas, terraceamento, contenção vegetativa, descompactação do solo, construção de bacias de contenção ou ‘barraginhas’, controle do escoamento superficial e ravinas, alternância de capinas, faixas de vegetação permanente, plantio de áreas erodidas, valas de infiltração etc.




    Se em determinada situação de degradação (na água ou no solo) for detectado algum tipo de contaminação, técnicas de remediação deverão ser aplicadas. Estas técnicas serão discutidas nos próximos capítulos.




    Como visto, são várias técnicas disponíveis e que podem ser combinadas em uma área degradada antes de prosseguir com a recuperação da vegetação propriamente dita. O que vai definir isso será um bom diagnóstico de campo.




    2.3 Recuperação da vegetação




    Antes ainda da recomposição vegetal é preciso fazer o isolamento e a retirada dos fatores de degradação da área a ser recuperada, caso sejam identificados. Esta ação garantirá um maior sucesso das ações de conservação e recuperação sem comprometer os plantios realizados. Esta etapa da recuperação é realizada por meio de construção e manutenção de aceiros, cercamento da área e conscientização da sociedade ou do proprietário rural em questão (BRANCALION et al., 2015).




    Para recuperação da vegetação, a Lei nº 12.727/2012, que altera a Lei nº 12.651/2012 (conhecida como Novo Código Florestal), cujo artigo 61, parágrafo 13, estabelece que a recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou conjuntamente, pelos seguintes métodos:




    

      	condução de regeneração natural de espécies nativas;




      	plantio de espécies nativas;




      	plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies nativas;




      	plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área total a ser recomposta. (BRASIL, 2012).


    




    Estes métodos supracitados poderão ser aplicados após o diagnóstico da área, verificando se existem fragmentos próximos ou se a paisagem é caracterizada por pastagens, cultivos agrícolas ou outros usos de cobertura do solo que impedem o avanço do processo de regeneração natural. Neste caso, devem ser avaliadas as estratégias de plantio que também podem ter suas peculiaridades de acordo com a área alvo de restauração.




    2.4 Seleção de espécies e produção de mudas




    A seleção de espécies para restaurar as áreas deve obedecer alguns critérios, como o uso de espécies nativas regionais (mesma região ou ecossistema), plantio do maior número possível de espécies, mudas provenientes de árvores matrizes de diferentes remanescentes florestais (isso garante a variabilidade genética), plantio de mudas oriundas dos processos de resgate da flora com autorização legal, combinações de espécies pioneiras com não pioneiras, espécies que sejam atrativas à fauna (facilitará a dispersão de sementes e contribuirá para a regeneração natural) e usar leguminosas fixadoras de nitrogênio. Outro critério importante e que viabilizará o sucesso do plantio é respeitar as tolerâncias de adaptação de cada espécie; por exemplo, não se deve plantar espécies adaptadas a locais encharcados em áreas bem drenadas e vice-versa.




    A partir da obtenção de sementes com boa qualidade fisiológica e genética, o próximo passo é a produção de mudas. Resumidamente, a produção de mudas das espécies nativas poderá será dividida em 4 etapas: semeadura, estabelecimento de plântulas, crescimento e rustificação com as particularidades de infraestrutura e manejo demandadas para cada etapa (figura 2). Os viveiros deverão ser planejados para atender estas etapas, que estão indicadas no fluxograma da figura 3.




    

      Figura 2 – Particularidades de infraestrutura e manejo para as diferentes fases/etapas demandadas por mudas de espécies florestais nativas
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